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O fundo Reclus-Perron e a controvérsia franco-brasileira de 1900

Um mapa inédito que decidiu as fronteiras do Brasil'

Federico Ferretti

Doutor em Geografia, Pesquisador no Departamento de Geografia e Meio-
ambiente da Universidade de Genebra, Membro da UMR Géographie-cités,
équipe EHGO federico.ferretti @unige.ch

Um mapa manuscrito recentemente descoberto no fundo cartogrifico Reclus-
Perron da Biblioteca de Genebra revela ter sido fundamental para a solugdo da
controvérsia entre a Franca e o Brasil sobre as fronteiras da Guiana, resolvida
definitivamente pela arbitragem feita pela Confederacio Helvética em 1900.
Comentamos este documento no contexto histérico da controvérsia, para
compreender como e porque a obra dos gedgrafos anarquistas chegou a
condicionar indiretamente negdcios diplométicos de capa planetéria.

Elisée Reclus, William Rosier, Henri Coudreau, Cartografia, Controvérsia Franco-
Brasileira, Colonialismo

Le fonds Reclus-Perron et le contesté franco-brésilien de 1900: une carte inédite
qui a décidé des frontieres du Brésil

Une carte manuscrite récemment découverte dans le fonds cartographique Reclus-
Perron de la Bibliotheque de Geneve se révele avoir été fondamentale pour la
solution de la controverse entre France et Brésil sur les frontieres de la Guyane,
arrétées définitivement par Darbitrage rendu en 1900 par la Confédération
Helvétique. Nous commentons ce document, en le contextualisant dans cette
controverse, pour comprendre pourquoi et comment 1’ceuvre des géographes
anarchistes est arrivée a conditionner indirectement des affaires diplomatiques de
portée planétaire.

Elisée Reclus, William Rosier, Henri Coudreau, Cartographie, Contesté Franco-
Brésilien, Colonialisme

El fondo Reclus-Perron y la controversia franco-brasileiia de 1900: un mapa
inédito que decidio las fronteras de Brasil

Un mapa manuscrito recientemente descubierto en el fondo cartografico Reclus-
Perron de la Biblioteca de Ginebra revelase como fundamental para la solucién de
la controversia entre Francia y Brasil sobre las fronteras de la Guyana, resuelta
definitivamente por el arbitraje efectuado por la Confederaciéon Helvética en 1900.
Comentamos este documento en el contexto histérico de esta controversia, para

" Esta pesquisa foi realizada com apoio financeiro do FNS (div. 1) Fundo Nacional Suigo da Pesquisa, no
ambito do projeto Ecrire le monde autrement : géographes, ethnographes et orientalistes en Suisse
romande, 1868-1920, des discours hétérodoxes.



comprender como y por qué la obra de los gedgrafos anarquistas llegd a
condicionar indirectamente asuntos diplométicos de portada planetaria.

Elisée Reclus, William Rosier, Henri Coudreau, Cartografia, Controversia franco-
brasilefia

The Reclus-Perron archive and the 1900 French-Brazilian dispute: an
unpublished map that decided the frontiers of Brazil

A handwritten map, recently-discovered in the Reclus and Perron’s cartographic
archive in the Library of Geneva, was fundamental for the solution of the dispute
between Brazil and France on the Guyana’s borders, definitively resolved by the
Helvetic Confederation’s arbitrate, made in 1900. We analyze this document in
the context of this dispute, to understand how, and why, the work of the Anarchist
Geographers succeeded to influence indirectly diplomatic affairs of planetary
dimension.

Elisée Reclus, William Rosier, Henri Coudreau, Cartography, French-Brazilian
Dispute, Colonialism

Pesquisando no acervo do Conselho Municipal da cidade de Genebra, encontramos um
documento contendo afirmagdes que chamaram logo a nossa atencdo. O fundo cartografico
Reclus-Perron conservado em Genebra (FERRETTI, 2012) possui particularmente um mapa
manuscrito que o explorador Henri Coudreau (1859-1899) fez para Elisée Reclus (1830-
1905). Ele foi decisivo para a arbitragem do Conselho federal suico que julgou, em primeiro
de dezembro de 1900, o contestado franco-brasileiro sobre as fronteiras entre o Brasil e a
Guiana, anexando ao Brasil um territério de 260.000 quildmetros quadrados. Dependendo de
um financiamento para criagdo do fundo cartogrifico, os conselheiros de Genebra
argumentam em 1904: «E uma destas pecas inéditas (manuscrita pelo explorador Coudreau)
que permitiu ao professor Rosier resolver muitos pontos duvidosos durante a arbitragem feita
pelo Conselho Federal para a delimitagdo da fronteira franco-brasileira. »?

Depois desta leitura, verificamos nos documentos do Conselho federal o volume de mais
de 800 paginas que contém os documentos da sentenca de 1900, que apesar de ndo declarar os
nomes dos especialistas consultados cita, em compensacdo, muitas vezes Reclus e Coudreau
(12 vezes o primeiro, 18 vezes o segundo) como autores das fontes geograficas mais recentes
e mais criveis, desenvolvendo um discurso que necessitou evidentemente da intervencdo de
especialistas. Os jornais suicos da época também confirmam que «as posturas preliminares
desta sentenga necessitaram de longos e dificeis estudos nas dreas da histdria e da geografia,
que o Conselho Federal confiou a alguns cientistas suicos».’

Em todo caso, a afirmacdo do processo verbal de Genebra sobre a importancia da
participacdo de William Rosier (1856-1924) nestes trabalhos nos parece confirmada por
outros dados; em primeiro lugar, encontramos na Bibliotheque de Geneve cdpias das
memorias produzidas pelas duas partes, anotadas do punho de Rosier, cujo Atlas produzido
pelo Brasil' também foi exposto no Museu Cartogréfico de Genebra;’ contudo, Rosier foi

2 Archives de la ville de Genéve, Mémorial des séances du Conseil Municipal de la Ville De Geneve, Séance
du 8 janvier 1904, pp. 622-623.

3 Le contesté franco-brésilien, Gazette de Lausanne, 4 décembre 1900, p- 2.

* Frontiéres entre le Brésil et la Guyane francaise. Second mémoire présenté par les Etats unis du Brésil au
gouvernement de la Confédération suisse, arbitre choisi selon les stipulations du traité conclu a Rio-de-Janeiro,
le 10 avril 1897 entre le Brésil et la France. Tome VI, Atlas. Paris : Lahure, 1899.



deputado do cantdo de Genebra de 1895 a 1901 como radical de tendéncias socialistas® e nos
mesmos anos foi membro de comissdes federais sobre a educagio pliblica7, sendo ja um dos
mais importantes gedgrafos suicos (FISCHER, MERCIER e RAFFESTIN, 2003). Entdo, ndo
surpreendente que o Conselho demandasse seu conhecimento de perito e que fizesse uso da
colecdo cartografica de Genebra, que era de longe a mais rica da Suicga; além disso, se se

deveria estudar Reclus, Rosier era o dnico politico sui¢o pessoalmente proximo a ele (que
nesta época morava em Bruxelas).

Figura 1: Mapa manuscrito de Coudreau para Reclus (1893) BGE,
Département de Cartes et Plans, tiroir Amérique latine - cartes partielles
Fotografia: Alberto Campi (2013)

5 Bibliotheque de Geneve, Département des Cartes et Plans, Catalogue, Atlas ; Catalogue du Musée
Cartographique.

% Bibliotheque de Gengve, Département des Manuscrits, Biographies genevoises, ad nomen.

" Berne, Archives Fédérales, Séances du Conseil Fédéral, Département de 1’Intérieur, 1899.



Mas achamos que a prova decisiva € a presenca, no Département des Cartes et Plans, do
mapa manuscrito citado no documento do Conselho Municipal. E um exemplar inédito,
assinado por Coudreau que data de 1893 (fig. 1) e que representa a costa do Canal do Norte
da foz do Rio dos Amazonas até o Rio Carsevenne: exatamente a parte meridional da costa
reivindicada pelos franceses (fig. 2).
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Figura 2: «Carta Geral da Guiana representando as pretensoes das duas partes e
desenhada principalmente segundo as cartas anexadas aos documentos franceses e
brasileiros» (1900) Sentence du Conseil fédéral suisse, Anexo 1 - BGE, Département
de Cartes et Plans, tiroir Amérique latine - cartes partielles
Fotografia: Alberto Campi (2013)

Destacamos que os drbitros suigos realizaram para a tomada de decisdo uma imponente
obra de geografia de algumas centenas de paginas. A obra contempla a geografia historica,
porque analisa tudo o que se conhece da histdria territorial através da cartografia da época e
dos relatos de viagem; também a geografia fisica, pois trata minuciosamente das dinadmicas
morfolégicas dos rios e do litoral para identificar o misterioso rio Japoc (Oiapoque) de
Vicente Pingon. Com efeito, a tarefa fundamental que a conferéncia franco-brasileira de 1897
vai confiar a Confederagdo Helvética € a de localizar esse rio, que marcava virtualmente a
fronteira entre franceses e portugueses segundo a conferéncia de Utrecht de 1713. Geografia
politica e humana, enfim, porque estuda todos os aspectos conhecidos dos povos que
moravam na regido, assim como o significado politico das tentativas de colonizacdo dos
Franceses e dos Brasileiros nas aldeias do litoral.



Os arbitros suicos trabalham segundo principios enciclopédicos e segundo o método
classico dos gedgrafos de gabinete. Essa geografia é também uma metifora da posi¢do
politica da Suica nessa época: Estado europeu sem mar e sem colonias, ela ndo renuncia, no
entanto, ao papel central na politica estrangeira, destacando-se, segundo os seus historiadores,
por um «colonialismo obliquo» (FROIDEVAUX, 2002; MINDER, 2009; RUFFIEUX, 1984).
A mesma Nova Geografia Universal, que os conselheiros tém a disposi¢cdo, € um produto da
«Suiga internacional» dos exilados e refugiados, porque Reclus e os seus colaboradores
construiram esta obra durante o exilio na Suica (FERRETTI, 2011).

Os redatores da sentenca judicial partilham dos mesmos pressupostos tedricos da geografia
de Reclus, inclusive a referéncia de Alexander von Humbolt e a sua critica das representacoes
cartograficas como documentos que ndo sdo «objetivos», porque

«exprimem as opinides € os conhecimentos, mais ou menos
limitados, daquele que as constrdi; mas ndo retracam o estado das
descobertas. O que se encontra nos mapas (sobretudo nos mapas dos
séculos XIV, XV e XVI) é uma mistura de feitos verificados e de
conjeturas apresentadas como feitos» (Sentence du Conseil fédéral
suisse..., p. 463).

Eles desenvolvem um estudo comparado das fontes geo-cartogrificas e finalmente
outorgam confianga a Reclus e Coudreau como fontes que desmentem as memorias francesas,
pois pretendiam que o fantasmagorico rio Japoc de Pingon que deveria delimitar a sua
fronteira, fosse o Araguary, perto do canal setentrional do Rio das Amazonas.

Na NGU [Nova geografia Universal], Reclus zomba deste debate, porque ndo estd
interessado na sua solugdo no sentido «diplomético»:

Qual é o rio Japoc ou Vincent Pinzon que os diplomatas de Utrecht,
ignorantes das coisas de América, quiseram indicar nos seus mapas
rudimentares? [...] Poder-se-iam encher bibliotecas de memorias e
documentos diplomaticos sem solucionar. (RECLUS, 1894, p. 85).

Os seus estudos pretendem ser uma geografia independente do poder politico. Com efeito,
Reclus, baseando-se em observacdes direitas de Coudreau, demonstra as complexas
dindmicas do litoral, desmentindo os produtos cartogrificos precedentes, mais ideoldgicos
que fruto de exploragdes detalhadas. Consoante com os drbitros suigos, a sua geografia fisica
demonstra a impossibilidade que o Japoc de Pingon fosse um dos bracos do rio dos
Amazonas. Eles dementem um dos pontos centrais da memoria dos franceses, que achavam
que um antigo brago do Araguary corria para o norte em correspondéncia com o canal
Carapaporis tocando a atual ilha de Maraca, que teria formado parte do continente ainda em
tempos histdricos: esta hipdtese poderia explicar porque Vicente Pingon ndo assinalou a ilha
no seu relatdrio de viagem, se verdadeiramente este canal correspondesse ao Japoc.

Desvendando a complexidade hidrogréfica da regido e posicionando-se criticamente frente
a Reclus, Coudreau e outros, os sui¢os acreditam numa antiguidade maior da ilha e do seu
canal no que diz respeito as hipdteses do estudo franc€s, o que prova que os antigos
cartégrafos citados pelos diplomatas de Utrecht ndo conheciam a regido. «Consequentemente,
ndo € preciso procurar Vicente Pingon, os antigos cartégrafos, nem no Canal e nem no rio do
Carapaporis» (Sentence du Conseil fédéral..., p. 713). Entdo, o braco norte do Araguary,
acham os 4arbitros, «ndo existe nem existiu jamais» (Ibid., p. 720).

Na nossa opinido, € sobretudo a batimetria do Canal Carapaporis no mapa manuscrito de
Coudreau, consultado por Rosier, que sugere que um canal dessa importincia ndo poderia ter



sido escavado por um rio sem deixar outras marcas significativas, o que torna dificil a
explicacio de uma separacdo recente entre o continente e a ilha de Maraca. Enquanto
desenhava o seu mapa, o explorador francé€s evidentemente compartilhava a ideia reclusiana
de independéncia da geografia: se 0 mapa manuscrito de 1893 foi encaminhado a Reclus e
nunca foi publicado em outra parte, € provavelmente porque Reclus era o tnico gedgrafo
francés desta época pronto para publicar informag¢des que pudessem resultar no detrimento da
«pétria». Alids, do ponto de vista pessoal, Coudreau parece ser bastante favoravel a expansao
colonial francesa em seus escritos (COUDREAU, 1885 e 1893).
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Figura 3: Mapa e baia de Carapaporis (1894) Fragmento do mapa de Coudreau,
reproduzido por Charles Perron
Elisée Reclus, Nouvelle Géographie Universelle, vol. XIX, p. 87.

No que diz respeito aos aspectos humanos dessa geografia, Coudreau e Reclus certificam
que os povos do interior reconhecem o Brasil como nagdo de referéncia. O fato dos dois
gebdgrafos serem franceses foi habilmente destacado pelos arbitros.

A soberania do Brasil, especialmente no vale do Rio Branco, é
reconhecida pela populacdo. No seu livro, La France équinoxiale,
Coudreau diz sobre este assunto: «Hoje, nao podemos mais fazer valer



as nossas pretensdes até o Rio Branco; o Rio Branco nido pode ser
contestado, porque os Brasileiros exploram e povoam esta regido»
(tomo I, pagina 248). Elisée Reclus confirma esta declaracdo na
seguinte passagem: «Este debate s6 tem importancia real pelo litigio
do litoral, entre o Oyapock e o Araguary. A oeste, todo o vale do rio
Branco tornou-se incontestavelmente brasileira pela lingua, os
costumes e as relacdes politicas e comerciais.» (Sentence du Conseil
fédéral..., p. 820)

Esta dltima frase de Reclus ja tinha sido citada em 1896, causando algumas preocupagdes,
na correspondéncia do ministro franc€s Stephen Pichon sobre o contestado.” A mesma
memoria brasileira se apoiou também sobre os trabalhos de franceses como Coudreau, ou
Jules Crevaux (ROMANI, 2008).

Finalmente, a fronteira é estabelecida sobre o atual rio Oiapoque, consoante as pretensoes
do Brasil. O importante € que Coudreau e Reclus, nos seus trabalhos geogréficos, agiram
independentemente dos interesses da sua nac@o: ndo apoiaram a priori os seus esfor¢os
coloniais, como faziam geralmente os outros gedgrafos europeus, preferindo manter a sua
independéncia de julgamento. Do ponto de vista de Reclus isso se explica por evidentes
razdes politicas: anarquista e exilado durante grande parte da sua vida, ele criticava
explicitamente a ideia do amor pela pétria, preferindo o amor pela humanidade. Ele
contestava também o conceito de fronteira, revoltando-se «contra todos os limites, simbolos
do roubo e do 6dio! Temos pressa de poder finalmente abracar todos os homens e dizer-lhes
que sdo nossos irmaos!» (RECLUS, 2012, p. 243).

Se alguns autores destacam uma «controvérsia» que teria oposto o Bardo de Rio Branco
(explorador e diplomata brasileiro) e Reclus no que diz respeito ao texto deste (MIYAHIRO,
2011, p. 117-131), € sem duvida porque o Barao, escrevendo antes da sentenca suica, ainda
ndo sabia qual a natureza do servico que Reclus, indiretamente, tinha oferecido a sua nagao
naquele primeiro de Dezembro de 1900.
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Figura 4: Detalhe da assmatura de Coudreau no mapa encaminhado a Reclus

Além de tudo, Reclus ¢ um gedgrafo radicalmente contra o colonialismo e denuncia
sistematicamente os crimes das poténcias coloniais europeias (FERRETTI, 2013). No caso da

8 Archives Diplomatiques de Nantes, Archives des Postes, Rio de Janeiro, Dossier 105, Contesté Franco-
Brésilien, Correspondance de M. Pichon, Ministre, f. 26, 23 aott 1896.



Guiana, ele nio poupa os franceses, denunciando a brutalidade da République e a fungdo
antissocial da coldnia penal da Caiena:

Entre todas as possessdes que a Franca possui, nenhuma prospera
menos que a sua parte das Guianas: nio se pode relatar sua histéria
sem humilhacdo. O exemplo da Guiana € o que se escolhe
normalmente para demonstrar a incapacidade dos Franceses para a
colonizagao. (RECLUS, 1894, p. 72)

Ele denuncia depois os milhares de mortos provocados pelas tentativas despropositadas de
aclimatacdo de indianos coolies nas plantacdes francesas, feitas «sem método e sem
humanidade: dos 8.372 recrutados, jovens e fortes, 4.522 morreram nos 22 anos de 1856 a
1878 » (Ibid., p. 73). Acerca dos indigenas, o gedgrafo constata laconicamente que « mais da
metade dos povos citados pelos autores antigos desapareceram » (Ibid., p. 47).

A histéria da qual o gedgrafo anarquista parece gostar mais € a das revoltas dos escravos
marrons (quilombolas):

Algumas republicas negras formaram-se nas trés Guianas litorais,
inglesa, holandesa e francesa, mas é nas bacias dos rios Suriname e
Maroni que os grupos mais numerosos se estabeleceram (....) As
comunidades vivem em paz, sem ambicdes rivais a disputar o poder:
iguais no bem-estar, todos os negros do mato sao iguais em direito.
(Ibid., p. 48 € 52)

a» (1763 Mapa de S.
Bellin, citado nas memérias francesas
BGE, Département de Cartes et Plans, tiroir Amérique latine - cartes partielles

A atencdo de Reclus, militante antirracista e anti-escravagista (ALAVOINE-MULLER,
2007) para a conquista da liberdade dos povos africanos deportados no Novo Mundo abrange



todo o continente americano e lembra algumas obras mais recentes sobre a epopeia do
Atlantico «negro», o «rebelde» (GILROY, 1993 ; LINEBAUGH e REDIKER, 2000).

Para constatar a diferenca entre Reclus e a maioria dos gedgrafos franceses, basta lembrar
o comentdrio que fez Vidal de la Blache sobre a sentenga suica que resolveu a controvérsia
franco-brasileira. O chefe da Géographie Humaine acha que o fim do longo litigio deve ser
acolhido com alivio, lamenta, no entanto, que o processo se resolvesse «em nosso detrimento»
(HAESBAERT, PEREIRA e RIBEIRO, 2012, p. 422; VIDAL DE LA BLACHE, 1901, p.
68). Vidal de la Blache empenhou-se direitamente na redagdo das memdrias de apoio a
posicdo francesa, mas permanece sempre nas posi¢cdes que o0s criticos atuais consideram
moderadas, como as de Coudreau, que desejava um acordo entre os dois paises para uma
solu¢do intermédia (MERCIER, 2009). Consoante Carlo Romani, foi principalmente o
ativismo diplomatico do Bardo de Rio Branco que convenceu os jurados de Berna, em relagéo
a distancia manifestada do outro lado por Vidal de la Blache (ROMANI, 2008, p. 52-53).
Entretanto, outros gedgrafos franceses participaram das tentativas de colonizacdo na regido
contestada como a efémera Republica de Counani (PUYO, 2011) ou, como Augustin Bernard,
criticaram duramente os drbitros suicos, questionando as suas competéncias (BERNARD,
1901).

A sentenga foi criticada também pela parte mais conservadora da imprensa francesa, como
Le Figaro e Le Temps, que se revoltaram contra a decisdo lancando dividas sobre a
imparcialidade da Suiga, suspeita de privilegiar seus interesses comerciais no Brasil. Foi facil
para a imprensa sui¢a, indignada pelas acusagdes, demonstrar com estatisticas que «se a Suiga
tinha interesses vitais com uma das duas partes em causa, ndo era com o Brasil, mas com a
Franga»g.

Além disso, os assuntos «geopoliticos» (palavra desconhecida na época de Reclus) tém
significacdes que tocam problemas atuais da memoria do colonialismo francés, como
demonstram os animados debates dos dltimos anos sobre o que Nicolas Bancel definiu “o
Maelstrom colonial” (BANCEL et al., 2010; BANCEL, 2011 ; COQUERY-VIDROVITCH,
2011). Com referéncia ao debate mais recente sobre os DOM-TOM, Reclus acharia engracada
uma expressao como «a Franga tem uma fronteira comum com o Brasil», ja que fica claro que
ele tinha uma imaginacdo anticolonial que pareceria muito radical também nos debates
contemporaneos.

Entdo, podemos dizer que, consoante o Conselho Federal suico, a geografia ndo serve
somente para fazer a guerra, mas também para fazer acordos diplométicos. Podemos
acrescentar que, no tocante aos conflitos entre estados nacionais, a geografia de Reclus é
como a Suica, ou seja, « neutra ». A diferenca € que o internacionalismo de Reclus ndo se
exprime na diplomacia, mas na solidariedade internacional dos povos e dos trabalhadores na
constru¢do de uma sociedade comunista-libertaria. Finalmente, é claro que nem toda
geografia europeia da época colonial era simplesmente uma «ciéncia do império»
(GODLEWSKA e SMITH, 1994), pois existiam também contestadores e heterodoxos, ou
simplesmente cientistas conscientes que resguardavam a sua independéncia de julgamento.

Arquivos

Berna — Archives fédérales suisses

Genebra — Bibliotheque de Geneve, Département des Cartes et Plans; Département des
Manuscrits.

Genebra- Archives de la Ville de Geneve

Lausanna — Centre International de Recherches sur I’anarchisme (CIRA)

Nantes — Archives diplomatiques

o Arbitrage Franco-brésilien, Journal de Geneve, 7 décembre 1900, p. 1.
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Documentos
Documento 1:

Archives de la ville de Geneve, Mémorial des séances du Conseil Municipal de la Ville de
Geneve, Séance du 8 janvier 1904, pp. 622-625.

35. Bibliotheque publique.

n) Collection cartographique (sur intéréts du fonds Galland), 300.

M. Siiss, rapporteur. La commission est d’accord pour I’élévation de ce crédit pour lequel
le Conseil administratif peut donner des explications.

M. Piguet-Fages, conseiller administratif. Voici quelques détails sur ce sujet :

La collection de cartes de géographie donnée a la Ville par M. C. Perron, en 1893, se
composait de 7009 cartes, 4 atlas, de 43 cartons (1 m. 10 sur O m. 75) et de 5 meubles logeant
le tout. Cette collection a été formée par Elisée Reclus pendant les vingt ans qu’il a consacrés
a écrire sa Nouvelle Géographie Universelle, I’une des ceuvres les plus considérables du XIXe
siecle. Cette collection a, par ce fait, en outre de sa valeur propre, une valeur en quelque sorte
historique. Les documents qu’elle renferme se rapportent au monde entier. Ce sont les cartes
officielles des différents pays du globe, ou d’autres publications en tenant lieu. Nombreuses
aussi sont les cartes particulieres parmi lesquelles se trouvent des raretés et de précieux
travaux originaux qui n’existent nulle autre part. C’est une de ces pieces inédites (manuscrit
de I’explorateur Coudreau) qui permit a M. le professeur Rosier de résoudre de nombreux
points douteux lors de I’arbitrage soumis au Conseil fédéral pour la délimitation de la
frontiere franco-brésilienne.

Un autre mérite de cette collection est de posséder environ 3000 cartes marines, donnant
les sondages opérés dans les divers océans et sur toutes les cotes, la nature des fonds, les
courants, la direction des vents pour tous les mois de ’année, et tant d’autres renseignements
utiles non seulement a la navigation, mais encore, dans une tres large mesure, a la géologie,
aux sciences naturelles en général, voire méme au commerce. Une semblable collection
n’existe pas ailleurs en Suisse et il faut, pour consulter ce genre de cartes, aller a Paris, a
Amsterdam, a Londres ou autres grandes capitales. Il y aurait en conséquence un intérét
incontestable, pour les autorités scolaires de notre pays, a veiller particulierement au
développement de cette collection spéciale tenue a jour jusqu’en 1893.



Bien que la collection Reclus n’ait pas encore été portée a la connaissance du public
comme il conviendra de le faire quand le catalogue sera terminé, nombreux déja sont les
consultants, parmi lesquels les étudiants appartenant a I’enseignement de M. le professeur
Rosier. Il ne parait donc pas douteux que lorsque le public sera avisé des ressources que cette
collection met a sa disposition, savants, étudiants, commercants, industriels, etc., ne I’utilisent
bientdt journellement comme cela a lieu a Paris, a Zurich, etc.

Le conservateur de cette collection n’a pu, depuis deux ans qu’il s’en occupe, s’y consacrer
tout entier, comme cela serait nécessaire. Toutefois ce qui a été fait dans ce sens a eu des
résultats assez appréciables : depuis 1902 la collection s’est augmentée de 967 cartes, 17 atlas,
12 cartes murales, 32 fascicules, 47 reliefs, 11 grands cartons et 2 meubles.

L’appel fait au public de Geneve (par M. le conseiller Piguet-Fages) en faveur de
I’institution a regu, comme on voit, le meilleur accueil.

Mais Geneve posseéde d’autres richesses cartographiques plus ou moins completement
ignorées et inutilisées et qu’il importerait de faire connaitre, sous réserve, bien entendu, du
consentement de leurs possesseurs. Ces documents demeurant dans leurs locaux respectifs
pourraient étre catalogués par ordre des matieres et les fiches jointes a celles de la collection
Reclus. On obtiendrait ainsi I'inventaire de la généralité des cartes existant a Geneve, ce qui
permettrait, sans longues et pénibles recherches, d’étre immédiatement renseigné sur la
possibilité de trouver tel document et de le consulter.

La valeur de nos ressources cartographiques serait de ce fait au moins doublée, semble-t-il,
et il serait a souhaiter que le conservateur de notre collection cartographique fiit autorisé a
faire les démarches et le travail nécessaires a la réalisation de ce résultat.

M. Perron pensait se vouer a d’autres travaux ; il espérait que son relief serait acheté par la
Confédération et qu’il en aurait des reproductions a faire, il n’en a pas été ainsi. Le
conservateur de cette collection désirerait se consacrer un peu plus a cette collection. Pour
étre utile, elle devrait étre ouverte au public toutes les apres-midi si possible. Je vous propose
de porter cette rubrique n a 1200 fr. dont 600 seront pris sur les intéréts du fonds Galland pour
les collections et 300 de plus pris sur le budget ordinaire [...]

Documento 2

Sentence du Conseil fédéral suisse dans la question des frontieres de la Guyane francaise et
du Brésil : du ler décembre 1900, Berne, Impr. Staempfli, 1900.

[pp. 462-463]

C. EXPOSE GEOGRAPHIQUE

L. Introduction

Les deux parties ayant, dans les mémoires transmis a I’arbitre, procédé a un examen
détaillé des matériaux cartographiques relatifs a la Guyane et des indications fournies sur les
conditions géographiques de cette contrée par les relations de voyages ou autres documents,
pour en tirer des conclusions probantes touchant la situation du Japoc ou Vincent Pingon du
traité d’Utrecht, I’arbitre se trouve également conduit a étudier en détail ce coté de la
question. Cette recherche forme le complément nécessaire de I’exposé historique. Il y a lieu
tout d’abord de fixer quelques points de vue généraux qui domineront I’examen des questions
spéciales. De plus, il sera indispensable de procéder a une étude détaillée des cartes
principales.

Le but de la discussion des questions d’ordre général est de montrer de quels principes
I’arbitre est parti pour établir les faits d’ordre géographique et pourquoi, selon lui, ces
principes doivent servir de regle.

En ce qui concerne I’examen détaillé des cartes principales, I’arbitre sait avec quelle
prudence il faut faire usage des vieilles cartes comme moyen de preuve. Il y a soixante-dix



ans environ, Alexandre de Humboldt'” appréciait justement le caractere général des anciennes
cartes de la maniere suivante : « Les cartes géographiques expriment les opinions et les
connaissances, plus ou moins limitées, de celui qui les a construites ; mais elles ne retracent
pas I’état des découvertes. Ce que I’on trouve figuré sur les cartes (et c’est surtout le cas de
celles des XIVe, XVe et XVle siecles), est un mélange de faits avérés et de conjectures
présentées comme des faits. Ce serait sans doute méconnaitre les progres de la géographie et
les causes qui les ont hatés, que de jeter de la défaveur sur les procédés ingénieux de I’art qui
combine; les résultats de ces procédés ne sont a craindre que la oli, dans le tracé des cartes, on
n’offre pas les moyens de reconnaitre ce qui a été vu et ce que ’on a simplement supposé
pouvoir exister ».

Dans son étude sur le développement de la cartographie de I’Amérique jusqu’en 1570, le
Dr. Sophus Ruge11 attire également I’attention sur les imperfections que présentent les
anciennes cartes des Espagnols et des Portugais.

Cela dit, il faut ajouter que, néanmoins, un examen de toutes les anciennes cartes du
territoire contesté est indispensable a I’intelligence de la question litigieuse. C’est ainsi
seulement qu’on reconnaitra 1’origine des divergences d’opinion constatées plus tard parmi
les géographes et I'importance qu’il convient de leur attribuer. L’ histoire de la cartographie
est un complément nécessaire de 1’histoire du pays et, d’une maniere générale, de celle du
litige.

[pp- 709-711]

Le Cap de nord, I’lle de Maraca, le bras septentrional de 1’Araguary et les conditions
hydrographiques du contesté

Pour apporter toute la clarté nécessaire dans les questions discutées au chapitre précedent
sur la base des cartes, il est indispensable de soumettre a un examen attentif les conditions
hydrographiques du Contesté. Une carte représentant le territoire dont il s’agit, a été dressée
en vue de donner un apercu de ces conditions. La carte n. 3 de RF lui a servi de base ; les
cartes marines francaises et anglaises de la méme région et notamment la carte spéciale du
littoral guyanais d’Azevedo ont été également utilisées pour I’établir. Cependant ce travail
présente les mémes lacunes que toutes les cartes actuelles de ce territoire [...]

a) Le territoire du Cap de Nord n’a pas encore fait de nos jours 1’objet d’une exploration
détaillée. H. Coudreau'” remarque a cet égard: « La région qui va de Tartarugal a I’ Amazone
a été quelque peu étudiée par les Brésiliens ; il n’en a pas été de méme des lacs cotiers ou lacs
du Cap Nord, dont je n’ai pu visiter qu’un seul, un des plus vastes, parait-il, le Lago-Novo,
découpé de baies nombreuses, libre, profond et plein d’ilots. Il suffit de consulter les
documents géographiques antérieurs a mon voyage pour s’apercevoir que si les cartes
brésiliennes donnaient au sujet de cette région de Mapa-Araguary quelques renseignements,
exacts d’ailleurs, mais fort incomplets, les cartes francaises n’en donnaient a peu pres aucun
qui ne fht de pure fantaisie. »

Les conditions hydrographiques du territoire contesté ont déja été examinées plus haut,
pages 27 et suivantes ; toutefois, il est nécessaire de compléter cette étude. Elle a, on s’en
souvient, mis en évidence le fait que la cote, dans la région du Cap de Nord, ne s’est pas
formée durant I’époque historique. Les iles Marajo, Caviana, Mexiana, Marica sont les restes
d’une cote préhistorique plus étendue, détruite depuis par suite d’affaissements et par I’action
des VaguesB. Ce littoral se trouve encore en état de transformation constante. Il ressort des

' A. de Humboldt, Examen critique de I’histoire de la géographie du Nouveau Continent, 1831, I, pp. 326 et
327.

"' Petermanns Mitteilungen, Ergéinzungsband XXIII, 1893.

2 H. Coudreau, Dix ans de Guyane, I, c., page 453.

B E. Reclus, Géographie universelle, XIX, page 29 ; Berghaus, Physikalischer Atlas, 1892, n° 3.



notices du P. Pfeil que des modifications de cette nature ont été aussi observées dans les
temps antérieurs.

[pp. 717-720]

Le baron Waelkener, Conservateur des Cartes a la Bibliotheque royale a Paris, décrit en
1837 le Fl. Carapaporis « ou riviere de Vincent Pingon » comme « un cours d’eau intérieur,
sans issue dans la mer ; ’embouchure a été obstruée par des sables qui s’élevent au-dessus
des grandes marées et qui ne permettent plus d’y pénétrer. C’est ce qui arrive souvent dans ce
pays, ol les eaux sont constamment en mouvement et les courants d’une effrayante rapidité ».
Le capitaine Peyron, chargé en 1857 d’explorer le Carapaporis-Vincent-Pingon, rapporte a ce
sujet : «Il n’y a plus actuellement de communication possible avec la branche Sud, et si elle a
existé autrefois ce ne peut étre que dans un temps tres éloigné. »

D’apres E. Reclus, 1. c., page 87, le Canal de Carapaporis serait « le bassin profond ... qui
s’ouvre a I’est de I’1le Maraca et qui fut probablement a une époque peu éloignée la bouche de
I’ Araguary ». La question du Canal de Carapaporis et la cause pour laquelle il est resté ouvert
ont été traitées plus haut. Or, il n’est pas non plus nécessaire, pour expliquer I’origine de ce
canal, de supposer I’existence antérieure d’un bras nord de I’ Araguary, origine qu’on peut
attribuer avec beaucoup plus de raison au courant de marée. Il est extrémement
invraisemblable que 1’origine du canal doive étre rapportée a 1’ Araguary ; en effet, la force
vive de ce fleuve, par suite de sa chute était dans tous les cas tres restreinte, et elle efit été
beaucoup plus faible qu’a I’embouchure actuelle, puisque son cours inférieur se serait trouvé
notablement plus long. La profondeur que la carte marine anglaise n. 1803, Small corrections
XII 98, accuse pour I’ Araguary en amont de Nova da Bocca est de 4.6 m. Dans I’estuaire
proprement dit, elle diminue jusqu’a n’étre plus que de 2.7 m, 1.8 m et méme 0.9 m. Ce n’est
qu’au-dela de I’embouchure, sur la ligne du courant de I’Amazone, qu’elle redevient plus
grande et atteint 3.6 m, 6 m, puis 10-12 m. Le peu de profondeur de I’embouchure (actuelle)
de I’ Araguary — ot les courants de marée sont cependant tres violents et ou le fond n’est pas
consistant, mais se compose de sable et de limon, ne laisse guere de crédit a I’opinion suivant
laquelle le méme fleuve aurait pu, au point extréme d’un cours plus allongé, c’est-a-dire avec
une force de propulsion moindre, produire a sa soi-disant ancienne embouchure (C.
Carapaporis) des affouillements de 20 a 22 m de profondeur. C’est peut-étre la carte marine
anglaise déja citée qui, avec les nombreuses cotes de profondeur qu’elle porte dans ces
parages, peut le mieux donner quelque éclaircissement au sujet de I’ancienne embouchure de
I’ Araguary. Le dessin de la ligne de cinq brasses est de nature a fournir une indication, aussi
bien sur la bouche de I’ Araguary que sur la direction du courant de I’ Amazone. En dehors de
la ligne de cinq brasses, on pourrait obtenir d’autres isobathes d’un tracé analogue.

Quant a ’opinion tendant a faire de la riviere Carapaporis le Vincent Pingcon et en méme
temps un bras nord de I’ Araguary, il importe de remarquer encore: il y a eu certainement par
Iintérieur des terres des communications de 1’Araguary vers le nord. Mais ce n’est que
pendant I’époque des pluies et toujours avec de grandes difficultés qu’on pouvait trouver une
voie accessible aux petits canots. Il est difficile d’admettre qu’il n’existait qu'un passage
déterminé, ouvert quelque part dans la direction du Carapaporis actuel ; il y avait sans doute
aussi une voie dans la direction du Mayacaré, d’ou de Ferrolles partit un 1688. Mais ces voies
de communication n’étaient pas des rivieres capables de creuser un ravin sous-marin tel que
celui du Canal de Carapaporis. Ce n’étaient pas non plus des branches fluviales comparables a
celles du delta d’un grand fleuve. Les voies d’eau de la basse Guyane, a ’ouest du Cap de
Nord, doivent étre assimilées a ces communications fluviales si caractéristiques pour les
affluents de I’Amazone. Il faut tenir tout particulierement compte du fait qu’a ’époque des
pluies I’ Amazone apporte aussi des hautes eaux, produisant un remous dans 1’ Araguary, qui
monte encore davantage et déborde. Comme la région qui s’étend au nord de ce fleuve est tres



basse et, par sa configuration, couverte d’amas d’eau, il pouvait facilement s’y former un
chenal d’écoulement pour les flots de crue ; mais ce chenal n’était pas une branche fluviale
proprement dite, et une fois les hautes eaux retirées, il se transformait en une suite de nappes
stagnantes.

L’importance de I’ Araguarav a été signalée plus haut. Si un bras nord de ce fleuve avait
existé, ¢’efit été, en tout cas, un cours d’eau important, et I’on ne saurait concevoir des lors
que cette branche septentrionale ait pu disparaitre sans laisser de trace visible de nos jours.
Or, on n’a découvert jusqu’a présent aucun vestige d’un ancien cours nettement
reconnaissable pouvant étre regardé comme bras nord de 1’ Araguary.

E. Reclus, 1. c., page 28, dit : « Les pointes d’alluvion, a I’ Approuague, a I’Oyapok, au
Cachipour, s’allongent dans la direction du nord et, dans leur cours inférieur, ces rivieres
suivent toutes la méme inflexion, évidemment sous I’influence du courant cotier qui projette
latéralement ses dépdts vaseux. N’est-il pas a supposer que, soumis au contact de ce courant,
I’ Araguary se recourba également vers le nord et que les lacs; alignés qui se succedent dans ce
sens sont les restes de I'ancien cours fluvial ? Le détroit de Maraca ou l’estuaire de
Carapaporis, ce bras de mer projeté entre 1’lle de Maraca et le continent et qui se distingue si
nettement par sa profondeur de toutes les basses eaux environnantes, serait 1’ancienne bouche
de I’ Araguari, a peine déformée depuis le temps ou le fleuve se rejeta vers I’Est ». Ainsi qu’il
a été dit antérieurement, I’Araguary, a 1’encontre de la citation qui précede, doit a sa
puissance d’étre rangé parmi les fleuves de la Guyane qui n’ont pas subi I’inflexion parallele
a la cote et les preuves établissant qu’il ait jamais pris la direction supposée par Reclus font
défaut. Bien plus, la formation de la vallée de I’Araguary rend cette hypothese des plus
invraisemblables.

La conclusion de cette étude peut se formuler ainsi :

Il n’existe pas et il n’a jamais existé de bras nord de I’ Araguary, dans le sens des mémoires
francais. Les canaux qui établissaient par I’intérieur des terres, la jonction entre I’ Araguary et
la cote septentrionale, étaient formés par des communications fluviales et lacustres continues,
mais changeantes, qui constituent un systeme hydrographique particulier et ne peuvent, en
aucune maniere, étre considérées comme un bras du cours terminal de 1’ Araguary.

[p. 818-820]

Il serait d’un intérét général de fixer la délimitation a une frontiere naturelle, si cela était
possible. Le Brésil ne fournissant aucun titre en faveur de sa prétention a la limite par le
parallele de 2° 24’ N, il n’existe pas de motif pouvant engager ’arbitre a adopter cette
frontiere.

De nombreuses considérations parlent en faveur du choix de la solution intermédiaire
prévue par les parties.

Les négociations d’Utrecht témoignent déja que, par les deux bords de I’ Amazone attribués
au Portugal, on n’entendait pas seulement une étroite bande de terre. Le but de 'article 10 du
traité était d’éloigner les Francais de I’ Amazone. La dépéche du ministre anglais Bolingbroke
a ’ambassadeur d’ Angleterre a Paris, du 17 février 1713, le déclare explicitement: « Bref, il
faut que la source de la riviere (des Amazones) appartienne aux Espagnols et son embouchure
aux Portugais ; et ni les Francais, ni les Anglais, ni aucune autre nation ne doivent avoir une
avenue ouverte sur ce pays. » La suite des négociations et leur résultat final prouvent que
c’était 1a une résolution bien arrétée et que I’ Angleterre maintint son point de vue.

A cette époque, la tendance était aux frontieres naturelles : chaines de montagnes, lignes de
partage des eaux et cours d’eau. On a vu plus haut qu’en 1750 ce principe fut adopté pour la
délimitation des territoires de La Plata. L’Espagne et le Portugal notamment connaissaient par
expérience les défauts inhérents a la Ligne de démarcation. La fixation, telle que la France la
réclame, d’une limite courant parallelement a I’ Amazone et, par conséquent, la création d’une



zone riveraine le long de ce fleuve entraineraient les mémes inconvénients et les mémes
difficultés.

Mais si I'on admet qu’aucune décision n’ait été prise a Utrecht au sujet des vastes
territoires inconnus de I’intérieur, il s’ensuit simplement que cette région ne fut attribuée a
aucun des deux Etats. Il y a donc lieu d’examiner si 1’une des parties adverses et laquelle des
deux a acquis depuis des droits sur ces territoires, ainsi que, cas échéant, la nature et la portée
de ces droits.

La réplique frangaise de 1699 s’exprimait ainsi : «Suivant I’usage de toutes les nations de
I’Europe, la donation qui n’est pas suivie de la possession actuelle, et non interrompue, si ce
n’est pour fort peu de temps, ne donne aucun droit. Ces pays esloignez sont estimez
abandonez, et ils appartiennent au premier qui les occupe, autrement il s’en suivrait qu’un
prince auroit droit sur tous les pays dont il auroit accordé la concession et ol il auroit envoité
faire descente et planter ses armes, sans se mettre en peine de les faire habiter; ce qui seroit
assurément injuste et contre la pratique de tous les peuples. » Ce principe fait encore regle
aujourd’hui et il a été formellement sanctionné en 1885, pour les cotes d’Afrique, par la
Conférence de Berlin.

Or, si les voyageurs frangais Crevaux, Coudreau et d’autres ont exploré certaines parties de
la région située au sud de la ligne de faite des monts Tumuc-Humac, la France comme état,
n’a accompli dans ces territoires situés en dehors de la région maritime, ni avant, ni apres le
traité d’Utrecht, aucun acte de prise de possession ou de protectorat, et fait aucune tentative
de colonisation. Aucune partie de ces régions ne lui a appartenu d’une fagon permanente. Les
traités de Paris, du 10 aoiit 1797, de Badajoz, du juin 1801, de Madrid, du 29 septembre 1801,
et d’Amiens, du 27 mars 1802, qui prolongent la limite intérieure jusqu’au Rio Branco, n’ont,
en fait, jamais été mis a exécution.

En revanche, la souveraineté du Brésil, notamment dans la vallée du Rio Branco, est
reconnue par la population. Dans son ouvrage La France équinoxiale, Coudreau dit a ce sujet:
« Nous ne pouvons plus aujourd’hui faire valoir nos prétentions jusqu’au rio Branco ; le rio
Branco ne saurait étre contesté, car les Brésiliens 1’exploitent et le peuplent» (tome I, page
248). Elisée Reclus confirme cette déclaration dans le passage suivant : « Toutefois le débat
n’a d’importance réelle que pour le contesté de la cote, entre I'Oyapock et 1’ Araguary. A
I’ouest, toute la vallée du rio Branco est devenue incontestablement brésilienne par la langue,
les meeurs, les relations politiques et commerciales 4,

Le territoire compris entre la vallée du Rio Branco et le « Contesté maritime » est treés peu
connu et les quelques milliers d’indigenes qui I’habitent sont indépendants. Mais le Brésil
possede le cours inférieur de toutes les rivieres qui en descendent et tous les points par
lesquels on peut y accéder de I’Amazone. Conformément au principe adopté par les
puissances pour I’ Afrique, il fait partie du hinterland brésilien.

Documento 3

SENTENCE

Vu les faits et les motifs ci-dessus,

Le Conseil fédéral suisse, en sa qualité d’arbitre appelé par le Gouvernement de la
République francaise et par le Gouvernement des Etats-Unis du Brésil, selon le traité
d’arbitrage du 10 avril 1897, a fixer la frontiere de la Guyane francaise et du Brésil,

constate, décide et prononce :

L

4 Reclus, 1. c., t. XIX, 1894, page 84.



Conformément au sens précis de ’article 8 du traité d’Utrecht, la riviere Japoc ou Vincent
Pincon est I’Oyapoc qui se jette dans I’Océan immédiatement a 1’ouest du Cap d’Orange et
qui par son thalweg forme la ligne frontiere.

I

A partir de la source principale de cette riviere Oyapoc jusqu’a la frontiére hollandaise, la
ligne de partage des eaux du bassin des Amazones qui, dans cette région, est constituée dans
sa presque totalité par la ligne de faite des monts Tumuc-Humac, forme la limite intérieure.

Ainsi arrété a Berne dans notre séance du 1 décembre 1900.

La présente sentence, revétue du sceau de la Confédération suisse, sera expédiée en trois
exemplaires frangais et trois exemplaires allemands. Un exemplaire francais et un exemplaire
allemand seront communiques a chacune des deux parties par les soins de notre Département
politique; le troisieme exemplaire francais et le troisieme exemplaire allemand seront déposés
aux Archives de la Confédération suisse.

Au nom du Conseil fédéral suisse

Le Président de la Confédération,

Hauser

Le Chancelier de la Confédération,

Ringier



